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Relevância
• Conhecer  detalhes técnicos e estratégias das 

políticas de implementação dos regulamentos 
energéticos de edifícios dos principais países 
europeus;

• Subsídios para agilizar e otimizar a 
implementação e absorção pelo mercado do 
processo de  etiquetagem de edifícios no tocante 
a sua operacionalização.



Relevância
• A Comunidade Européia já vem implementando, 

com sucesso, políticas de regulação energética de 
edifícios desde 2002, ano de publicação da 
Diretiva 2002/91 ou EPBD – Energy
Performance of Buildings Directive, cuja 
implementação é obrigatória aos países membros  implementação é obrigatória aos países membros  
desde 2006;

• Os países membros apresentam diversas 
realidades climáticas, culturais e construtivas, 
assim como o Brasil.





Certificação energética na CE

• Em 2002 a CE publicou a Diretiva relativa ao 
desempenho energético dos edifícios. Inclui a 
obrigatoriedade da inspeção de caldeiras e ar 
condicionado;

• Coube aos Estados-Membros determinar índices 
mínimos para o desempenho energético, as 
quais são aplicadas tanto aos edifícios novos 
como aos grandes edifícios já existentes quando 
largamente reformado.



Certificação energética na CE

• A maioria das normas basearam-se em normas 
européias já existentes;

• A Diretiva foi revista em 2010, com objetivo de 
esclarecer e simplificar algumas disposições, esclarecer e simplificar algumas disposições, 
aumentar sua abrangência, aumentar a eficácia 
do seu impacto e prever o papel de liderança do 
setor público. 





Certificação energética na CE

• O objetivo da Diretiva é reduzir o consumo de 
energia nos edifícios sem despesas 
suplementares de monta, aumentando o 
conforto dos usuários e informando-os sobre o 
consumo do edifício que habita;consumo do edifício que habita;

• Esta medida compõe a estratégia da União 
Européia para respeitar os compromissos
assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto e 
de Copenhagen.



Certificação energética na CE

• Na Europa o consumo de energia nos edifícios 
representa 40% do consumo total de energia;

• No Brasil essa porcentagem atinge cerca de 14% 
do consumo total e 45% do consumo de energia do consumo total e 45% do consumo de energia 
elétrica.





Certificação energética na CE

• A meta da EU para 2020 = reduzir 20% do 
consumo de energia e da emissão dos gases de 
efeito estufa e aumentar em 20% a quota de 
energia renovável;

• Economias de energia economicamente rentáveis 
nos edifícios podem representar redução de 
11% de energia final;

• Em 2020: novos edifícios com balanço 
energético próximo de zero, e consumo 
suprido por energia renovável.



Certificação energética na CE
• Os Estados-Membros podem estabelecer metas 
mais ambiciosas;

• Preocupam-se com a homogeneidade, para 
possibilitar comparação;

• Diretiva incluiu o desempenho energético dos 
edifícios nas agendas políticas, integrando-o nas 
normas de construção e colocando o assunto em 
foco.



Certificação energética na CE

• Avaliação do desempenho energético inclui:
– isolamento térmico;
– sistema de aquecimento;
– sistema de ar condicionado;
– ventilação natural;– ventilação natural;
– aquecimento e iluminação solares passivos;
– fontes renováveis de energia;
– qualidade do ar interior.





Certificação energética na CE

• Os certificados são exigidos no momento de 
licenciamento do projeto ou no momento de 
venda ou locação do imóvel;

• Nos grandes edifícios de acesso público o • Nos grandes edifícios de acesso público o 
certificado tem que ser afixado em local visível;

• Baseado em medição x previsão consumo de 
energia.



Certificação energética na CE

• Os certificados de desempenho energético 
incluem:
– valores de referência, para auxiliar na 

comparação entre os imóveis;
– emissão de CO2 equivalente;– emissão de CO2 equivalente;
– recomendações para melhorar o 

desempenho energético do edifício, com 
estudo de custo x benefício. 



Certificação energética na CE

• Vertentes de atuação dos programas:
– Tecnologia da informação – base de dados e 

interface com consumidor;
– Marketing;
– Capacitação de peritos;– Capacitação de peritos;
– Garantia da qualidade – fiscalização;
– Índices mínimos e incentivos;
– Ouvidoria;
– Atualização dos Regulamentos Técnicos.





Certificação energética na CE
Brasil Portugal Alemanha Holanda Dinamarca Irlanda Reino Unido

Quem define o quadro 

regulamentar da construção?

Administração central X X X X X X

Administração regional X X

Administração local X X

Quem requer a licença de obra 

(aprovação de projeto)?(aprovação de projeto)?

Projetista qualificado X X X

Qualquer pessoa X X X

Quem verifica a conformidade com 

o código de obras?

Administração local X X X X X X X

Quem verifica a conformidade do 

projeto com os regulamentos 

técnicos?

Administração pública X X X X X X X

Inspetor certificado X X

Não é verificada X



Certificação energética na CE

Brasil Portugal Alemanha Holanda Dinamarca Irlanda Reino Unido

Quem emite a licença de obra?

Administração pública X X X X X X

Inspetor certificado X

Quem inspeciona a obra?

Administração pública X X X X X X

Fiscalização X X X

Quem emite o habite-se?

Administração pública X X X X X X

Inspetor certificado X

Não é necessária X X X



Certificação energética na CE
Brasil Portugal Alemanha Holanda Dinamarca Irlanda Reino Unido

Quem emite as etiquetas?

Inspetor certificado X X X X X

Organismo acreditado X X X

Quem solicita a etiqueta?

Proprietário X X X X X X X

Quando é verificada a existência 

da etiqueta?

transação imobiliária X X X X X

licenciamento de obra X X X X X X

emissão de habite-se X

auditorias regulares X

Quem fiscaliza o trabalho do 

etiquetador?

Organismo acreditador X X

Agência de energia X X X

Autoridade local X





Certificação energética na CE
Brasil Portugal Alemanha Holanda Dinamarca Irlanda Reino Unido

1º requisito técnico de 

EEE
2009 1999 2002 1995 1999 2006

Quem regula a 

aplicação da Diretiva?
Inmetro ADENE

DENA - Agência Alemã 

de Energia

SenterNoven, 

Programa Compass, 

EREA

DEA - Agência 

Dinamarquesa de 

Energia

SEI - Sustainable  

Energy  Ireland

DCLG – Departamento 

de Comunidades do 

Governo Local

Regulamentos 

Técnicos

RTQ-C, RAC-C, RTQ-R e 

RAC-R

RCCTE - ed. 

residenciais e  ed. 

comerciais e de 

serviços sem 

climatização

RSECE - ed. comerciais 

e de serviço e grandes 

EnEV (German energy 

regulation)

EPC (Energy 

Performance 

Certificate)

ELO - grandes edifícios 

(>1500 m2)

EM - ed. residenciais 

até 1500 m2

BER - Regulamento 

Energético de Edifícios 

EPC - Energy 

Performance 

Certificate 

e de serviço e grandes 

ed. residenciais 

climatizados

Validade da etiqueta
Etiqueta de projeto = 5 

anos

Ed. residenciais  = 10 

anos

Ed. comerciais e de 

serviço - 2 a 6 anos

10 anos

5 ou 10 anos. Quanto 

menor o nível, menor 

a validade.
2 anos para projeto 10 anos

Compulsoriedade voluntário

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária. 10% já foi 

etiquetado

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária. 20% já foi 

etiquetado

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária e para 

novas residencias em 

qq caso

obrigatório para qq 

imóvel em transação 

imobiliária

Isenção
quando o comprador 

abre mão

ed. geração de energia 

e de baixo consumo 

energético

resid. licenciados até 

2006 e comerciais 

licenciados até 

junho/2008

Requisitos mínimos 

de eficiência

para todos os novos 

edifícios

para grandes ed. 

novos e grandes 

reformas de ed. 

existentes (>1000m2)

para todos os novos 

edifícios e alguns 

edifícios existentes

para ed. públicos, 

novos edifícios e 

grandes reformas

para grandes reformas
para a estanqueidade 

dos edifícios



Certificação energética na CE
Brasil Portugal Alemanha Holanda Dinamarca Irlanda Reino Unido

Dados do certificado

Ed. comercial, de 

serviço e público: 

nível de EE para 

envoltória, 

iluminação, ar 

condicionado e geral e 

bonificações

Ed. residencial: nível 

de EE para envoltória, 

Nível de EE, emissão de CO2, consumo de energia por uso final e por m2, medidas para melhoria da EE, custo x benefícios, nível que pode 

alcaçar

de EE para envoltória, 

aquecimento de água, 

geral e bonificações

Custo do certificado ~0,1% do CUB

€ 45,00 + € 1,50/m² e € 

3,00/m² para 

residências e € 

2,00/m² e € 4,00/m² 

para edifícios 

comerciais

taxa + unifamiliares = 

máx. € 800 / 

multifamiliares = € 0,3 

a € 1,4/m²

€  25 Euros +  € 

150/residência

de £500 a £50/ 

residência

Obs:

coletores solares para 

aquecimento de água 

são obrigatório para 

novas residências ou 

grandes reformas

Em grandes edifícios 

de acesso públicos é 

obrigatório expor a 

etiqueta em local 

visível

Um dos primeiros 

países a implantar a 

Diretiva

o regulamento técnico 

tem uma ferramenta 

eletrônica de cálculo. 

As caldeiras são 

inspecionadas a cada 

15 anos

o regulamento técnico 

tem uma ferramenta 

eletrônica de cálculo





Modelos de certificados

PortugalBrasil



Modelos de certificados

Holanda

Dinamarca
Alemanha



Modelos de certificados

Reino Unido

Irlanda





Programa Brasileiro
• Metas

– PNEf – Etiquetagem Obrigatórias

• Prédios Públicos -2020;
• Prédios Comerciais e de Serviços - 2025
• Prédios Residenciais – 2030.

–PNE 2030
• Redução de 10% do consumo projetado para 2030;
• 5% através de programas de indução

– CGIEE

• Etiquetagem compulsória para edifícios públicos 
federais novos e retrofitados - 2014



Obrigada!

www.procelinfo.com.br/etiquetagem_edificios


